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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No 1/2011
RELATÓRIO
De autoria de diversos vereadores, este projeto propõe nova redação ao artigo 206 da Lei Orgânica do Município, de forma a permitir a isenção da tarifa do transporte coletivo urbano aos estudantes da educação infantil, do ensino fundamental, do ensino médio e do ensino superior, devidamente matriculados em estabelecimentos de ensino regular.
A redação atual do artigo 206 assegura aos estudantes a tarifa diferenciada, mas não com isenção total.
Justificam os autores que a proposta segue o exemplo de diversas cidades e contribuirá na erradicação da evasão escolar em todos os níveis. 

A assessoria jurídica da Casa fez alguns apontamentos em seu parecer mas não se opôs à normal tramitação do projeto.

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, no entanto, vota contrariamente à proposta, por entender que o impacto da medida será repassado ao preço da tarifa. 

PARECER TÉCNICO




Atualmente, a Lei no 5.496/1993 concede redução de 50% do valor da tarifa a todos os alunos matriculados em estabelecimentos de ensino regular durante o período letivo e mediante credenciamento.





Sabemos que é do Prefeito a competência privativa para fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, conforme prevê o inciso XXIV do art. 49 da Lei Orgânica do Município.





Para fixar as tarifas o Prefeito deve pautar-se por planilhas de custos elaboradas previamente, que contemplem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e que sejam compatíveis com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.





Qualquer ato que interfira diretamente no ciclo tarifa/planilha de custos/ contrato deve ser avaliado pelas partes envolvidas. 





Ainda que nossa Lei Orgânica admita que os vereadores (mínimo de um terço) apresentem a ela proposta de emenda, entendemos que, neste caso, o Executivo deva se manifestar, inclusive com informações quanto ao impacto da medida no valor da tarifa e quem irá subsidiá-la.





Sugerimos, portanto, a emissão de parecer prévio para envio da proposta ao Executivo.

Londrina, 5 de abril de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

PARECER AO PROJETO DE EMENDA LEI ORGÂNICA Nº 1/2011

 
 
Essa comissão não corrobora o parecer técnico e manifesta favoravelmente a tramitação do presente projeto.

Sala de Sessões, 5 de abril de 2011

A COMISSÃO

 Joel Garcia                         José Roque Neto                 Roberto da Farmácia do Vivi

Presidente/Relator                    Vice-presidente                                      Membro
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